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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 011/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 015/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a execução de 

obra de reforma do telhado da Câmara Municipal de 

Paineiras, sob o regime de empreita por preço global, 

conforme especificado no projeto básico, planilha 

orçamentária de custos e memoriais. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 
R$ 109.057,09 (Cento e nove mil e cinquenta e sete reais e 

nove centavos) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

EXCLUSIVIDADE 

ME/EPP/EQUIPARADAS: 
NÃO 

LOCAL: Plataforma de Compras Públicas - Licitar Digital - https://licitar.digital/ 

PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 

De 18/12/2024 às 09h00min até 26/12/2024 às 07h59min 

DATA DA SESSÃO 

DE LANCES: 

HORÁRIO DA 

 ABERTURA: 

HORÁRIO DO 

FECHAMENTO:  

26/12/2024 08h00min 11h00min 

 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS OU IMPUGNAÇÕES: 

Plataforma de Compras Públicas - Licitar Digital - https://licitar.digital/ 

 

 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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1 - PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS, realizará procedimento de 

dispensa de licitação em razão do valor, na forma eletrônica, com o critério de julgamento de 

MENOR PREÇO – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

2 - OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha mais vantajosa para a contratação de empresa 

especializada para a execução de obra de reforma do telhado da Câmara Municipal de 

Paineiras, sob o regime de empreita por preço global, conforme especificado no projeto 

básico, planilha orçamentária de custos e memoriais, conforme especificações e condições 

constantes deste aviso de dispensa de licitação por valor e dos seus anexos. 

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Ressalta-se que ao optar por participar do lote, a proposta deverá contemplar todos os 

itens que o compõe. 

2.3. Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica 

e de seus anexos, e as demais peças que compõem o processo e/ou as especificações do objeto 

descritas na Plataforma de Compras Públicas, prevalecerão as deste Aviso. 

3 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante da Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital, disponível no endereço 

eletrônico https://licitar.digital/. 

3.2. Poderão participar desta contratação os fornecedores cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto deste instrumento convocatório. 

3.2.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.3. Não poderão participar desta contratação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s) 

anexo(s); 

https://licitar.digital/
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3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.3.4. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

3.3.4.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

3.3.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. 

3.3.4.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação direta versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.3.4.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

conforme legislação vigente. 

3.3.4.3.1. O impedimento de que trata o subitem anterior será também 

aplicado ao participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do participante. 

3.3.4.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na contratação ou que atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.4.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

Federal nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3.4.6. empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores 

membros dos poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas 

exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da 

Constituição da República. 

3.3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

4 - CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

4.1. Durante o período estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, o fornecedor 

interessado encaminhará a sua proposta, exclusivamente, por meio da Plataforma de Compras 

Públicas Licitar Digital, informando, obrigatoriamente no sistema: 

4.1.1. o valor unitário e o valor total de cada item. 

4.2. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão 

de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, e deverão: 

4.2.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas 

decimais após a vírgula. 

4.2.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus 

que porventura possam recair sobre o objeto, os quais ficarão a cargo única e 

exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, e do compromisso de cumprir o 

objeto nos seus termos, bem como de prestar serviços em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução do objeto, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.5. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio da 

Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital, às seguintes declarações: 

https://compras.mg.gov.br/acesso-a-informacoes/consultas/orientacoes-para-fornecedores/
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4.5.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 

anexos, concorda com suas condições, declara que a sua proposta econômica 

compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021, para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em 

definitivo a atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos. 

4.5.2. que inexiste impedimento à sua habilitação, e comunicará a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante. 

4.5.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, 

que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos. 

4.5.4. a ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da contratação direta. 

4.5.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitação da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 

8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 

da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

4.5.6. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras. 

4.5.7. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas), também deverá ser 

declarado: 

4.5.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.7.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, 

assume o compromisso de promover a regularização caso venha a formular o lance 

vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação. 

4.6. As informações da(s) proposta(s) comercial(is) encaminhada(s) pelo sistema podem ser 

alteradas pelo fornecedor até a data e horário marcados para a abertura da sessão. 
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5 - FASE DE LANCES 

5.1. Na data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, a sessão 

pública será automaticamente aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, sendo 

encerrada no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico – Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.2.2. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando for o caso, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

5.2.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$100,00 (Cem reais). 

5.3. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo 

vedada a identificação do fornecedor. 

5.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para envio de lances, o sistema 

ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo 

critério de julgamento. 

5.5. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.7. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

na Plataforma de Compras Públicas. 

5.7.1. Na hipótese de não serem enviados lances, e haver empate entre duas ou mais 

propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas. 

6 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a compra. 

6.1.2. Havendo necessidade, o responsável pelo procedimento poderá suspender a sessão 

posteriormente à conclusão da etapa de lances, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.2. Poderá haver a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, 

exclusivamente por meio da Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital e de forma pública e 

transparente. O(s) valor(es) da negociação deverá(ão) ser registrado(s) em campo próprio do 

referido sistema. 

6.3. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, tiver a sua proposta desclassificada 

em razão de sua oferta permanecer acima do preço máximo definido para a compra, a negociação 

poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio da 

Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital, respeitada a ordem de classificação. 

6.4. Estando o preço compatível, será solicitado ao fornecedor classificado em primeiro lugar o 

envio da sua proposta comercial assinada e adequada ao(s) último(s) valor(es) ofertado(s) ou, 

quando não ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), devendo ser 

observado o modelo apresentado no Anexo – Proposta Comercial, e o disposto a seguir. 

6.4.1. A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, a marca e modelo do 

produto (quando for o caso), e o preço unitário e total, devidamente atualizado. 

6.4.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por 

mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de 

identidade do mandatário subscritor. 

6.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita da área técnica especializada no objeto. 

6.6. Será desclassificada a proposta classificada em 1º lugar: 

6.6.1.que contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. que descumprir às especificações técnicas pormenorizadas contidas neste 

instrumento convocatório; 

6.6.3. que apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a compra; 
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6.6.4. que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e/ou 

6.6.5. que apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

6.7. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, por apresentar preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A 

proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Da Apresentação de Prova De Conceito: 

6.11.1. Não haverá apresentação de prova de conceito no presente certame. 

6.12. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo 

procedimento realizará a verificação da habilitação do fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7 - HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do fornecedor classificado 

em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

compra, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

CONSULTA AOS CADASTROS 

 
FORNECEDOR 

PESSOA JURÍDICA – 
CNPJ  

FORNECEDOR 
PESSOA FÍSICA - 

CPF 

SÓCIO 
MAJORITÁRIO* 

- CPF 

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em 
relação à Administração Pública do Estado de Minas 
Gerais acessível pelo site 
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPu
blicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;  

SIM SIM NÃO 

CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores 
Impedidos acessível pelo site 
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/inde
x.zul 

SIM SIM NÃO 

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site 
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-
de-votacao/copy_of_consulta-por-nome 

NÃO SIM NÃO 

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo 
site 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:1119705510
82228::::P3_TIPO:CPF  

NÃO 

(Consultas já integram 
a certidão consolidada 

do TCU) 

SIM NÃO 

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos 
pela Contraladoria-Geral da União (CGU), acessível 
pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/  

SIM NÃO 

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), acessível pelo site 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_re
querido.php?validar=form.  

SIM SIM 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(Integra 4 certidões: (1) Licitantes Inidôneos, (2) 
CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas . Acesso 
disponível no site https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/ 

SIM NÃO NÃO 

Nota: * A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.  

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.
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7.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

7.2. Caso atendidas as condições de participação, o responsável pelo procedimento iniciará a 

análise dos documentos de habilitação do fornecedor classificado em 1º lugar, sendo exigidas 

somente aquelas elencadas no Anexo de Documentação Exigida para Habilitação. 

7.2.1. A verificação dos documentos será realizada por meio da Plataforma de Compras 

Públicas Licitar Digital, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados 

constantes do sistema. 

7.2.2. O fornecedor deverá manter atualizadas as comprovações de habilitação para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

7.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já 

apresentados para a habilitação, o fornecedor melhor classificado será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora, sob 

pena de inabilitação. 

7.2.3.1. A não regularização dos documentos no prazo do subitem anterior implicará 

a inabilitação do fornecedor, salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.2.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.2.4.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.2.4.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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7.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Dispensa Licitação Eletrônica. 

7.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

7.5. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o fornecedor 

será habilitado. 

8 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Encerradas as etapas de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 

autoridade competente para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, 

no que couber, o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e 

ficarão disponíveis para consulta na Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital. 

8.2.1. A ata ficará disponível na Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital, bem como 

será apensada aos autos do processo de contratação. 

9 - CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o fornecedor a ser 

contratado será convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, sob pena de decair do direito à compra, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação Eletrônica. 

9.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente decorrentes desta contratação direta, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 
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9.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e de compra consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento equivalente. 

9.2.1. As condições de apresentação de Garantia da Execução são aquelas previstas no 

Projeto Básico. 

9.2.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o termo 

de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, ou se recuse a assiná-lo, serão 

convocados os fornecedores remanescentes, observada a ordem de classificação. 

9.3. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.3.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

9.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e concordam com os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma lei. 

9.5. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Projeto Básico. 

9.6. Decorrido o prazo de validade da(s) proposta(s) comercial(is), sem convocação para 

assinatura do contrato, aceite ou retirada de instrumento equivalente, ficam os fornecedores 

liberados dos compromissos assumidos. 

9.7. O instrumento de contrato, e demais atos firmados com a Administração, poderão ser 

assinados de maneira eletrônica. 

10 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação; 

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação; 
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10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e 

execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no 

§2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 
CNPJ: 23.776.503/0001-59 

Rua Silvestre Francisco de Oliveira, 162 - Centro - Paineiras - MG 

CEP 35622-000 - Tel. (037) 3545 1485/1499 
legislativodepaineiras@gmail.com | www.paineiras.cam.mg.gov.br 

 

 

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 

156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das 

sanções serão considerados: 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da 

referida Lei de Licitações. 

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no 

art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

11 - DA VISTORIA 

11.1. A vistoria prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao fornecedor 

interessado o direito de sua realização. 

11.2. A vistoria pode ser substituída por declaração formal do fornecedor, assinada pelo seu 

responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades da 

contratação.  

11.3. A não realização da vistoria prévia pelo fornecedor interessado ou a não apresentação de 

declaração formal constante no subitem anterior, acarretará a sua inabilitação no procedimento de 

contratação. 
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11.4. O fornecedor que desejar realizar visita deverá agendar dia e horário específico, até 1 (um) 

dia antes da abertura do procedimento de contratação, sendo vedada a visita de mais de um 

fornecedor no mesmo momento. 

11.5. A vistoria será realizada nas seguintes condições: 

11.5.1. Deverá ser previamente agendado para que a Administração disponibilize uma data e 

horário exclusivos. 

11.5.2. A vistoria poderá ser agendada através os números de telefone (37) 9.8844-9441 ou (37) 

3277-1259, diretamente com a Agente de Contratação. 

11.6. A vistoria será acompanhada por pelo menos 1 (um) servidor, designado no momento da 

Vistoria. 

12 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no Sítio Eletrônico Oficial do Poder Legislativo e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

12.2. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

12.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da compra. 

12.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado deste procedimento de contratação direta. 

12.7. O fornecedor contratado será constantemente avaliado em termos de suas entregas. 
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12.8. Fica eleito o foro da Comarca de Pitangui, Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de 

interesses decorrentes deste procedimento, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 

qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

12.9. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Aviso de Dispensa de 

Licitação Eletrônica nos endereços eletrônicos: https://www.paineiras.cam.mg.gov.br/; 

https://licitar.digital/ e www.gov.br/pncp/pt-br. 

12.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

12.11. Integram este Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação; 

ANEXO II – Modelo Proposta Comercial; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV – Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária de Custos, Cronograma Físico 

Financeiro, BDI e Projeto. 

. 

 

Paineiras, 18 de dezembro de 2024. 

 

José Geraldo da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

https://licitar.digital/
http://www.gov.br/pncp/pt-br
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, NO CASO DE SER O PARTICIPANTE SUCURSAL, FILIAL OU AGÊNCIA; 

e) No caso de SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA em funcionamento no País. 

1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à 

DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal. 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA 

DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST. 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

3 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

a) Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta contratação. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

c) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) da circunscrição da empresa, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, nos 

termos do art. 67, inc. II, da Lei nº 14.133/2021, no qual conste os seus responsáveis técnicos; em plena validade. 
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SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

Em cumprimento à possibilidade facultativa descrita no Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica 

– Processo nº XX/2024, declaro que o Sr. XXXXXXXXXXX, CPF XXX.XXX.XXX-XX, devidamente 

credenciado pela empresa XXXXXXXXXX, CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, compareceu e 

vistoriou irrestritamente os locais onde serão executados os serviços objeto da licitação em 

apreço, e tomou plena ciência das condições locais e das dificuldades existentes, bem como de 

todos as informações e elementos técnicos, necessários à execução dos serviços a serem 

licitados. Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de 

direito. Data e local. Assinatura  

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

Em cumprimento à possibilidade facultativa descrita no Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica 

– Processo nº XX/2024, a empresa XXXXXXXXXX, CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede à , 

declara, sob as penas da lei, que opta pela não realização de visita técnica, considerando a 

descrição do serviço contida no Projeto Básico, Anexo do Edital. Declara e assume inteiramente a 

responsabilidade e consequências por essa omissão, se compromete a não alegar 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximir 

das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em 

decorrência da execução do objeto desta contratação. Por ser verdade, firmamos a presente 

declaração para que produza seus efeitos de direito. Data e local. Assinatura  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROPOSTA COMERCIAL PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/20XX 
(preenchida em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA 
PROPOSTA 

PREENCHIMENTO PELO  PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do Representante Legal:  

CPF do Representante Legal:  

LOTE: 01 - _______, conforme 
especificação técnica do item 
____ do Projeto Básico do 
Aviso de Dispensa de Licitação. 

VALOR UNITÁRIO / MENSAL VALOR TOTAL /ANUAL 

R$ R$ 

 

. 

. 

. 

Observações: 

Prazo de Validade da Proposta:  

Prazo de Entrega:  

Local de Entrega:  

Nome do Responsável Técnico:  

CPF do Responsável Técnico:  

CREA ou CAU do RT:  
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Declaro que: 

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Projeto Básico, 
Planilhas e Memoriais, deste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica; 

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com 
todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos; 

c) esta proposta foi elaborada de forma independente. 

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Data e local. 

 
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

* A proposta da licitante deverá estar acompanhada da planilha orçamentária de 

custos, memória de cálculo e do cronograma físico-financeiro.  
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº [INSERIR Nº]/[2024], DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE PAINEIRAS E A 
EMPRESA [INSERIR NOME DA 
EMPRESA]. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS, com sede na Silvestre Francisco de Oliveira, nº 162, bairro 

Centro, CEP: 35.622-000, na cidade de Paineiras, Estado de Minas Gerais, endereço de correio eletrônico: 

legislativodepaineiras@gmail.com, inscrita no CNPJ sob o nº 23.776.503-59, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato neste ato representada pelo seu Presidente José Geraldo da Silva, inscrito no 

CPF sob o nº ***.575.676-**, e  [inserir nome do Contratado], endereço de correio eletrônico [inserir e-mail], 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº  parcial do CNJP], com 

sede na [inserir endereço/município], neste ato representada por Sr(a). [inserir nome do representante do 

contratado], inscrito(a) no CPF nº ***.xxx.xxx-**, doravante denominado CONTRATADO, celebram o 

presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Eletrônica n° xxx/ano, regido pela Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, legislação municipal, e ainda, no que couber, as demais normas específicas 

aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para a execução de obra 

de reforma do telhado da Câmara Municipal de Paineiras, sob o regime de empreita por preço global, 

conforme especificado no projeto básico, planilha orçamentária de custos e memoriais, em 

conformidade com as especificações e quantitativos contidos nos projetos que fazem parte integrante do 

presente contrato, devendo ser executado conforme condições do Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

12.1.1 Projetos integrantes do contrato; 

1.2.2. Termo de Referência; 

1.2.3. Aviso de Dispensa de Licitação por Valor; 

1.2.4. Informações inseridas no Plataforma de Compras Públicas Licitar Digital; 

1.2.5. Proposta comercial do contratado; 

1.2.6.  Eventuais anexos dos documentos acima. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de execução e de gestão contratuais, assim como os 

prazos e condições de entrega e de recebimento do objeto constam no Termo de Referência e/ou Memorial 

Descritivo. 

2.2. O início da execução do objeto se dará imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço pela 

licitante vencedora do certame. 

2.3. O objeto será executado e concluído conforme estipulado no cronograma físico-financeiro, contados a 

partir da emissão da Ordem de Serviço. 
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2.4.  Em atendimento às exigências contidas na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, fica designado Fiscal do 

Contrato Miguel César Feliciano, Engenheiro Civil, Registro: MG0000202020D MG, E-mail: 

biosengenhariamb@gmail.com - Telefone: 037 – 99924-4933 e fica designada como Gestora do Contrato 

Dioscélia Maria de Oliveira, Auxiliar de Serviços, Matrícula 049-8, E-mail: 

legislativodepaineiras@gmail.com - Telefone: 037 – 98855-4158. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO PARA SUA CONCLUSÃO, DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência é de 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

a emissão da Ordem de Serviço, tendo como prazo de execução dos serviços a conformidade com o Termo 

de Referência e/ou Memorial Descritivo. 

3.2. A prorrogação do contrato, caso necessário e desde que justificadamente, será prorrogada quando seu 

objeto não for concluído no período firmado no contrato, na forma do artigo 111º da Lei Federal n° 14.133, 

de 2021. 

3.3. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. (art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

3.4. A prorrogação de contrato, caso necessário, deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 3.4.1. Nas funções que cabem ao gestor e fiscal do contrato, é desejável que a prorrogação da 

vigência – juntamente com redefinição das obrigações – seja realizada por termo aditivo antes do término 

do prazo contratual. Na ausência de termo aditivo que formalize a prorrogação da vigência, o prazo será 

automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período contratualmente estabelecido, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas no instrumento (art. 111 da 

Lei 14.133/21).  

3.4.2. Sem prejuízo da prorrogação automática de vigência, termo aditivo ulterior deverá ser 

formalizado em prazo razoável, contado do dia da prorrogação automática, prorrogável - justificadamente -, 

por igual período, a fim de se definir o novo prazo para conclusão e para que haja eventuais readequações 

obrigacionais, tais como a definição de novo cronograma físico-financeiro. 

3.4.3. No caso de prorrogação automática de vigência, novo termo aditivo será dispensado quando 

as obrigações forem concluídas em prazo inferior ao tempo necessário para a tramitação e publicação de 

termo aditivo, sem prejuízo das sanções cabíveis em razão do inadimplemento. 

3.4.4. A possibilidade de se estender o prazo contratual não exclui a obrigatoriedade de a 

Administração avaliar se o atraso na conclusão decorreu ou não de culpa do contratado. Confirmada a 

culpa, deverá este ser constituído em mora e a ele aplicáveis as respectivas sanções administrativas 

previstas nos artigos 156 e 162 da Lei 14.133, de 2021, podendo o ente público, ainda, se julgar 

conveniente, extinguir o contrato e adotar medidas para a continuidade da execução contratual. 

3.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração. 

3.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

mailto:biosengenhariamb@gmail.com
mailto:legislativodepaineiras@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências dos efeitos de aplicação das sanções. 

3.5. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência os serviços das obras 

objeto da Dispensa de Licitação Eletrônica n° 11/2024, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, 

mão de obra e instalações, assim como pelo rigoroso cumprimento dos prazos determinado no cronograma 

físico-financeiro que assumiu, sob pena de sujeitar-se às sanções da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.6. Na eventual hipótese da necessidade de prorrogação do prazo final, o pedido deverá ser encaminhado 

através de requerimento, 10 (dez) dias antes de findar o prazo original, com comprovação de fatos que 

justifiquem tal solicitação de prorrogação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1 O valor da contratação é de [INSERIR VALOR], conforme Planilha Orçamentária de Custos. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro na(s) 

dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s): 

 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Corpo Legislativo 

Projeto/Atividade: 1.016 - Construção/Ampliação/Reforma de Prédio da Câmara 

Natureza: 4.4.9.0.51.00 - Obras E Instalações 

Fonte de Recurso: 1.500.000.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 

5.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1.  As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência e/ou Memorial Descritivo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS  

7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base 

no INCC (Índice Nacional da Construção Civil), observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contados do orçamento estimado, conforme disposto nos arts. 92, §§ 2ºe 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.1. Observa-se que o preço ofertado, salvo hipóteses legais, permanecerá fixo e irreajustável, 

exceto quando o prazo de duração do contrato de execução da obra for determinado para um período 
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superior a 12 (doze) meses, hipótese em que poderá ser aplicado, a requerimento da interessada, o índice 

de correção para cobrir flutuações de custos dos insumos, conforme índice especificado na seguinte 

fórmula:  

R= (Ii – Io) x V Io 

             Io 

Onde: R = Valor da parcela de reajustamento procurado.  

Io = Índice de preço verificado no mês do orçamento.  

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento.  

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato a ser reajustado.  

7.1.1.1Os índices a serem descritos no lo e li serão encontrados junto a Fundação Getúlio Vargas, 

através do INCC (Índice Nacional da Construção Civil), apurado e fornecido pela Fundação Getúlio Vargas. 

7.1.2. No caso de o índice não estar disponível o cálculo do reajuste será providenciado quando da 

efetivação do próximo pagamento.  

7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da 

contratada até 30 (trinta) dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o caput 

desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 

7.3. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1. 

7.5. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

7.6.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.7.1 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

7.9. O contrato poderá ser revisto para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, 

XVI E XVII) 

8.1. As obrigações técnicas relativas à execução do objeto (descrição, funcionamento e aplicação) são 

descritas no Termo de Referência e/ou Memorial Descritivo, além da observância das obrigações 

específicas que se seguem: 

8.2 Das obrigações específicas do CONTRATANTE: 
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8.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e/ou Memorial 

Descritivo; 

8.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva 

prestação de serviço, objeto do Termo de Referência e/ou Memorial Descritivo. 

8.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou Memorial Descritivo; 

8.2.4. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

8.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado;  

8.2.8. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares; 

8.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio 

dos documentos pertinentes. 

8.3. Das obrigações específicas do CONTRATADO (A): 

8.3.1. O Contratado(a) deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 

anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

8.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990; 

8.3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

8.3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados; 

8.3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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8.3.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento. 

8.3.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro 

dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 

legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência e/ou Memorial Descritivo; 

8.3.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

8.3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

8.3.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

8.3.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme 

parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

8.3. 16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

8.3.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

8.3.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.3.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

8.3.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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9. CLAUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 156, LEI FEDERAL 14.133/2021) 

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação; 

10.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

10.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

10.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o processo licitatório; 

10.1.6 - Fraudar a licitação; 

10.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.7.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.7.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; e, 

10.1.7.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

10.1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do objeto do contrato; 

10.2.9 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1 - advertência;  

10.2.2 - multa; 

10.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.5 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 
CNPJ: 23.776.503/0001-59 

Rua Silvestre Francisco de Oliveira, 162 - Centro - Paineiras - MG 

CEP 35622-000 - Tel. (037) 3545 1485/1499 
legislativodepaineiras@gmail.com | www.paineiras.cam.mg.gov.br 

 

 

10.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato. 

10.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato. 

10.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10.9 - A recusa injustificada em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 10.1.3 e 10.1.4, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão 

ou entidade, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO (ART. 137, LEI 14.133/2021) 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

11.2. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações relativas à reserva 

de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, e demais motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas.  

11.5. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de propriedade 

da outra parte, acaso em seu poder. 

11.6. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a 

ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 

acauteladoras. 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em 

conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão 

reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018. 

12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO assume 

o papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII da Lei nº 13.709/2018. 

12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela 

CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste 

contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e 

prazos acordados.  

12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até [INSERIR PRAZO] dias úteis, 

sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de 

dados pessoais.  

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, 

técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em 

conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.  

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do 

CONTRATADO, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à 

execução deste contrato.  

12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, 

para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, quando necessário. 

12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e 

condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer 

atividade que envolva a presente contratação. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei Federal n.º 

14.133/2021, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.  

13.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

13.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

13.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA 

14.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. 

14.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao 

Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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14.3. O recebimento provisório não se traduz por aceitação, esta somente será efetivada após ter sido o(s) 

serviço(s) avaliado(s) e julgado(s) em condições de serem aceitos definitivamente pelo Fiscal do Contrato, 

designado(s) pelo(a) Ordenador de Despesas. 

14.4. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do objeto, nem a ético profissional, pela sua perfeita execução nos limites estabelecidos em Lei. 

14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Projeto Básico, Memorial Descritivo, Projeto, anexos ao Edital e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração notificará o 

Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

14.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

14.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, conforme art. 

119 c/c art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e 

demais normas relativas a licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO  

16.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de 

cumprimento do art. 94 da Lei Federal 14.133, de 2021. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Abaeté/MG, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 

decorrentes deste Contrato.  



 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 
CNPJ: 23.776.503/0001-59 

Rua Silvestre Francisco de Oliveira, 162 - Centro - Paineiras - MG 

CEP 35622-000 - Tel. (037) 3545 1485/1499 
legislativodepaineiras@gmail.com | www.paineiras.cam.mg.gov.br 

 

 

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 

JOSÉ GERALDO DA SILVA  

Contratante 

 

 

[CONTRATADO(A)] 

[REPRESENTANTE LEGAL], 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 
CNPJ: 23.776.503/0001-59 

Rua Silvestre Francisco de Oliveira, 162 - Centro - Paineiras - MG 

CEP 35622-000 - Tel. (037) 3545 1485/1499 
legislativodepaineiras@gmail.com | www.paineiras.cam.mg.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV  

MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA 

FÍSICO FINANCEIRO, BDI E PROJETO 

 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
 

 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAINEIRAS,  MUNICÍPIO DE PAINEIRAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Paineiras/MG, 18 de novembro de 2024 
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1. OBJETIVO 

 
Este Projeto Básico é parte integrante do presente edital de licitação e tem por 

objetivo: 

 

A. Caracterizar o objeto a ser contratado; 

B. Estabelecer as diretrizes que orientem o processo executivo, 

normas, especificações e procedimentos; 

C. Indicar a execução dos serviços e uso de materiais, previstos nos 

projetos, objeto do Contrato, indicando os quantitativos, valor e 

percentual correspondente de acordo com as planilhas de custos e 

cronograma físico financeiro; 

D. Subsidiar tecnicamente a CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS 

e a empresa contratada para execução do projeto, através de 

realização de visitas técnicas que resultam em emissão de 

pareceres técnicos; 

E. Indicar a aplicação das Normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), normas editadas pelas concessionárias 

de serviços públicos locais, disposições legais e normativas do 

Estado de Minas Gerais e do município onde será executado o 

empreendimento e atender todos os critérios de sustentabilidade 

ambiental dos respectivos órgãos responsáveis, na contratação de 

serviços. Ressalta-se que as normas devem ser aplicadas de 

acordo com o exposto em suas respectivas versões mais recentes; 

F. Deverá estar em conformidade com o previsto na Resolução nº 

361, de 10 de dezembro de 1991 do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), inclusive com 

relação à previsão de impacto ambiental. 
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2. OBJETO 

 
Constitui escopo da presente licitação, a execução da obra de reforma da 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS, em Paineiras/ MG. 

Os projetos foram desenvolvidos com base nas necessidades apresentadas em 

visita técnica realizada no dia 21 de agosto de 2024, contemplando a 

infraestrutura necessária ao desempenho das atividades desenvolvidas no 

interior da edificação, dentro dos níveis de conforto, ergonomia, acessibilidade e 

salubridade requeridos. 

 
2.1. Prazos 

 
O Prazo de execução da obra é de 60 (sessenta) dias corridos contados da 

emissão da ordem de serviço. 

 
2.2. Dados da edificação 

 
Área construída: 258,30 m². 

 
2.3. Localização 

 
Rua Silvestre Francisco de Oliveiras, Nº 162 – Centro, Paineiras/ MG  

Coordenadas: 18º54’6,03” S e 45º32’0,35” O 

 

Figura 1: Localização da Câmara Municipal de Paineiras.

 

Fonte: Google Earth 
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3. JUSTIFICATIVA 

 
A reforma do telhado da Câmara Municipal de Paineiras é crucial para garantir 

melhores condições gerais para o ambiente. O telhado desatualizado dificulta o 

bom escoamento de água pluvial em período chuvosos ocosinando transtornos 

e prejudica o andamento dos trabalhos desenvolvidos na unidade. 

 

Essas melhorias são essenciais para promover um ambiente propício a 

execução de tarefas e atendimento ao público. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
Os serviços a serem contratados não foram parcelados, pois trata-se de serviços 

comuns de engenharia. Essa interdependência e sequencialidade dos serviços 

justificam a contratação de uma empresa para sua execução. Ainda, possibilita 

o acompanhamento de eventuais problemas e soluções com a devida atribuição 

de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto. 

A divisão do objeto aumentaria o número de intervenientes e o risco de 

interrupção da execução do serviço. 

 

A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados 

da CONTRATADA e a ADMINISTRAÇÃO, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
 
 
5. DIRETRIZES GERAIS 

5.1. Sinalizações e delimitações 

 
O local das intervenções deverá ser delimitado e interditado, pela 

CONTRATADA, para que não haja passagem de usuários pelo canteiro de 

serviços à edificação, inclusive, contemplando sinalizações do local no entorno 

da obra/serviço/intervenção para assegurar o bem-estar dos usuários da 

edificação. 
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Todas as instalações provisórias executadas junto à obra/serviço/intervenção 

deverão garantir condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança (inclusive 

com fornecimento e controle de equipamentos de proteção individual) e higiene 

aos trabalhadores que serão empregados na realização dessa intervenção, bem 

como ao público usuário, direta ou indiretamente, das edificações, além dos 

equipamentos e elementos necessários à sua execução e identificação. 

 

Em hipótese alguma os usuários da unidade, ou visitantes, poderão adentrar ao 

local da intervenção pelo canteiro, sendo a empresa CONTRATADA a 

responsável em adotar e controlar as medidas de segurança necessárias. 

 

5.2. Considerações técnicas 

 
Antes do início das intervenções a CONTRATADA deverá estudar as 

interferências nos serviços e previamente elaborar o plano de ação para cada 

atividade, em conformidade com o cronograma físico-financeiro apresentado. 

 

Qualquer divergência entre as condições definidas ou apresentadas na 

documentação técnica, deverá ser formalizada pela CONTRATADA ao Fiscal do 

Contrato, que submeterá a documentação para análise e aprovação técnica do 

Fiscal de Obras, antes da execução dos serviços, sem impacto ao cronograma 

físico-financeiro. 

 

Cabe à CONTRATADA providenciar junto aos órgãos competentes, por sua 

conta exclusiva, o pagamento de taxas e emolumentos, incumbindo-se de 

aprovação e obtenção das licenças e aprovações necessárias à sua execução. 

 

A CONTRATADA terá a responsabilidade de manter com a concessionária de 

energia os entendimentos necessários à aprovação da instalação e à ligação da 

energia elétrica. 

 

Os materiais utilizados deverão obedecer ao especificado na planilha 

orçamentária de custos. Casos específicos em que a CONTRATADA indique a 

necessidade comprovada de substituição do material especificado na planilha 

referencial, deverá ser previamente formalizada a solicitação ao Fiscal do 
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Contrato, encaminhando também a documentação técnica completa 

comprovando a equivalência técnica entre os materiais apontados. 

 

A CONTRATADA deverá refazer, sem custos adicionais e em prazo definido pelo 

Fiscal do Contrato, todos os serviços, no total ou em parte, que se revelarem 

insatisfatórios, irregulares ou que forem identificados vícios, defeitos ou 

incorreções, bem como se responsabilizar integralmente por danos causados à 

CONTRATANTE e a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou 

omissão. 

 

Deverá constar no diário de obras, as alterações ocorridas durante a execução 

das atividades, que contemple: 

 

 O número de funcionários que estiver trabalhando no dia; 

 Registro da presença do engenheiro da CONTRATADA; 

 Irregularidades como afastamento ou dispensa de funcionários; 

 Informações sobre o tempo, atrasos em relação ao cronograma 

físico-financeiro; 

 Início e término de cada etapa de serviço, conforme previsto em 

cronograma físico-financeiro; 

 Relatório fotográfico semanal dos serviços executados, 

evidenciando todas as etapas da obra/serviço/intervenção. 

 

Após a assinatura do contrato o Fiscal do Contrato convocará a Contratada para 

a realização de reunião prévia ao início das obras, na qual se fará presente, bem 

como o responsável técnico da empresa CONTRATADA, Fiscal de Obras da 

Unidade o Ordenador de Despesas, para que sejam coletados dados, além dos 

que já constam neste projeto básico, que se julguem relevantes ao início e 

desenvolvimento dos serviços, bem como, alinhamento de conduta das 

atividades dos envolvidos no processo. 

 

A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, durante a execução 

dos serviços, os documentos que comprovem a qualidade da execução dos 

serviços e dos materiais adquiridos para a execução da intervenção. 
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Os equipamentos previstos entregues no local deverão ter os prazos de garantia 

iniciados a partir o termo de recebimento definitivo. 

 

O desconto ofertado na licitação em relação ao preço de referência deverá ser o 

mesmo para os serviços que por ventura possam gerar necessidade de 

aditamento ao contrato. 

 

Ao final dos serviços a empresa deverá fornecer a Contratante o Manual de Uso 

das Instalações com as devidas notas fiscais e garantias. 

 
 
 
6. PROJETOS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

 
Todos os serviços discriminados neste Projeto Básico da Licitação deverão ser 

executados conforme os projetos executivos de engenharia disponibilizados aos 

licitantes. 

 

A Licitante se responsabilizará por conhecer e analisar o material técnico 

disponibilizado neste Projeto Básico da Licitação e o local de execução da obra, 

considerando os serviços a executar e o prazo previsto, listando com clareza 

para a Comissão de Licitação, em tempo hábil, as dúvidas, os erros, falhas ou 

omissões que inviabilizem a execução do objeto da licitação. 

 

A Fiscalização, durante a prestação dos serviços não aceitará reclamações da 

Contratada quanto aos materiais técnicos estarem inviabilizando o cumprimento 

do prazo, preço e qualidade contratados. 

 

Todos os materiais e serviços deverão atender as exigências dos projetos, por 

meio de suas especificações e das normas técnicas pertinentes, com 

comprovação por ensaios, testes ou outras provas definidas nas normas 

técnicas pertinentes. 

 

6.1. Relação dos projetos e documentos técnicos 

I. Levantamento arquitetônico e cadastral da Câmara Municipal de 
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Paineiras; 

II. Projeto para reforma do telhado da sede da  Câmara Municipal de 

Paineiras; 

III. Memorial descritivo dos projeto para reforma do telhado da sede 

da  Câmara Municipal de Paineiras; 

IV. Planilha orçamentária para reforma do telhado da sede da  

Câmara Municipal de Paineiras; 

V. Planilha orçamentária de custo; 

VI. Memorial de cálculo; 

VII. Cronograma físico-financeiro; 

VIII. Composição analítica do BDI. 

 
Os projetos e os documentos técnicos relacionados no item 6.1, bem como os 

quantitativos constantes na planilha orçamentária são de responsabilidade do 

engenheiro civil Miguel César Feliciano. 

 
 
 
7. EQUIPE TÉCNICA 

 
A Contratada disponibilizará a equipe técnica que executará a obra. 

 
O profissional Responsável Técnico do empreendimento, que será um 

Engenheiro Civil, deverá, obrigatoriamente, permanecer no local da obra, por 

período igual ou superior a 03 (três) horas semanais, durante todo o período de 

execução dos serviços. 

 

O responsável pela obra atuará ao lado de profissionais de outras áreas de 

conhecimentos específicos. 

 

O responsável pela obra acompanhará todas as atividades do contrato, tendo 

como premissa para execução das atividades a documentação técnica constante 

neste Projeto Básico de Licitação, no Edital e nos demais anexos que o integram, 

porém sempre com apoio e orientação dos profissionais para as atividades 

específicas. 
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O Fiscal do Contrato, devidamente registrado e justificado, poderá exigir da 

Contratada a substituição de qualquer membro que justificadamente não tenha 

desempenho profissional condizente com a obra. 

 

Todos os funcionários da Contratada deverão trabalhar uniformizados. 

 
 
 
8. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

 
A Contratada e eventuais subcontratadas deverão executar a obra considerando 

sempre os requisitos de Segurança do Trabalho adequados, seguindo a Lei Nº 

6.514/1977, as Normas Regulamentadoras da Portaria Nº 3.214/1978 do 

Ministério do Trabalho e as normas da ABNT. 

 

A Contratada e eventuais subcontratadas deverão executar a obra considerando 

sempre os requisitos ambientais adequados, seguindo a legislação ambiental 

vigente (Federal, Estadual e Municipal), as Resoluções e as Deliberações dos 

Conselhos de Meio Ambiente e as normas da ABNT. 

A Contratada deverá fazer duas ART/RRT para a obra, uma em nome de 

quaisquer dos seus Responsáveis Técnicos (RT) constantes da Certidão de 

Registro da Pessoa Jurídica junto à entidade profissional competente, e outra 

em nome do profissional que efetivamente executará a obra. Caso o RT geral da 

empresa seja do profissional que efetivamente comandará a obra, a segunda 

anotação fica naturalmente suprida, desde que seja garantida a sua 

permanência na obra, conforme previsto no item 7 deste Projeto Básico da 

Licitação. 

 
 
 
9. DOCUMENTOS EXIGÍVEIS APÓS A CONTRATAÇÃO 

 
No prazo de ATÉ 15 (quinze) dias corridos, contados da emissão da Ordem de 

Serviço, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, a Contratada 

deverá apresentar à CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS, a documentação 
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abaixo relacionada: 

 

 Cronograma físico-financeiro. O Cronograma Físico-financeiro 

deverá ter os seus respectivos percentuais físicos em concordância 

com o cronograma da proposta; 

 Relação da Equipe Técnica com a comprovação de integração de 

cada um dos profissionais ao quadro permanente da Contratada 

através de: cópia do Contrato de Trabalho do profissional; ou 

Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; ou cópia do 

Contrato Social da empresa em que consta o profissional 

integrante da sociedade, além da devida Certidão de Registro na 

entidade profissional competente como RT da Contratada; ou, 

ainda, através do contrato de prestação de serviços regido pela 

legislação civil comum, devidamente registrado(s) no(s) cartório(s) 

competente(s) e/ou na(s) entidade(s) profissional(is) 

competente(s), quando a legislação assim exigir, observando o 

disposto na Lei n.º 6.496/1977, na Lei n.º 12.378/2010 e seus 

regulamentos; 

 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART’S ou Registros de 

Responsabilidades Técnicas –RRT´S, da obra; 

 Apresentação do Planejamento dos Serviços completo, conforme 

item 12 deste Projeto Básico. O Planejamento deve apresentar 

etapas/atividades detalhadas por semanas. O programa deverá 

contemplar também o cronograma de mão de obra e equipamentos 

a serem utilizados no empreendimento; 

 Comunicação Prévia de início da obra no Ministério do Trabalho e 

Previdência; 

 Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). Ficam dispensadas 

de apresentação do PGR, as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, Graus de Risco 1 e 2, que no levantamento 

preliminar de perigos não identificarem exposições ocupacionais a 

agentes físicos, químicos e biológicos; 
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 Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), 

com os atestados de Saúde Ocupacional dos Funcionários (ASO). 

Ficam dispensados da apresentação do PCMSO: O MEI, a ME e a 

EPP, Graus de Risco 1 e 2, que não identificarem exposições 

ocupacionais a agentes físicos químicos, biolÃ³gicos e riscos 

relacionados a fatores ergonômicos; 

 Modelo de ficha técnica de distribuição de Equipamento de 

Proteção Individual, devidamente preenchida de todos os 

empregados a que se aplica; 

 Cópia de Registro de todos os empregados em serviço; 
 

 Relação nominal dos empregados que trabalham na execução da 

obra, inclusive os da empresa subcontratada, indicando nomes, 

cargos e número das respectivas Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS. 

 Conferida a documentação acima elencada, caso sejam 

necessários ajustes, a CONTRATADA será notificada para que a 

reapresente devidamente ajustada, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados do recebimento da notificação; 

 Caso a documentação citada nos itens acima não seja entregue 

nem ajustadas nos prazos máximos estipulados, a 

CONTRATADA ficará sujeita as penalidades previstas neste 

instrumento e não poderá iniciar fisicamente os serviços em caso 

de irregularidade na documentação exigida; 

 Sem prejuízo dos documentos exigidos neste Contrato, a 

CONTRATANTE se reserva o direito de, quando assim entender 

necessário, conveniente e oportuno, solicitar a CONTRATADA 

quaisquer outros documentos para fins de comprovação da 

regularidade e cumprimento de obrigações contratuais. 
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10. PLANEJAMENTO GERENCIAL DAS ATIVIDADES 

 
Na data de emissão da Ordem de Serviço, a Contratante promoverá uma reunião 

para apresentação da Fiscalização e orientações acerca dos procedimentos de 

acompanhamento da execução dos serviços e do preenchimento do Diário de 

Obra. 

 

A Contratada deverá preencher o Diário de Obra conforme modelo apresentado 

e aprovado pela fiscalização, que será o documento adequado para 

comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, análise, avaliações, etc., 

referentes à execução da obra e cumprimento do contrato. 

 

Este diário deve ter todos os dias a assinatura do profissional responsável pela 

obra da Contratada, e no máximo 02 (dois) dias úteis após, a assinatura da 

Fiscalização com relatos e respostas, se for o caso. 

 
 
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços/materiais serão medidos mensalmente, conforme executados e 

estejam de acordo com as especificações técnicas deste Projeto Básico, do 

Memorial Descritivo, Projetos Executivos, considerando seus preços unitários da 

planilha contratual e o cronograma físico-financeiro do contrato. 

 

A CONTRATADA deverá fornecer junto a planilha de medição, memória de 

cálculo dos materiais e serviços utilizados para subsidiar a medição. 

 

O Boletim de Medição compõe o rol de documentos elaborados para fins de 

subsidiar decisão do Fiscal do Contrato e do Ordenador de Despesas quanto ao 

registro do pagamento a CONTRATADA. 

 

Os serviços/materiais não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de 

medição. 

 

O dia da medição em cada mês corresponderá àquele estabelecido na 
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Autorização de Início para o começo dos trabalhos. Caso não seja dia útil em 

determinado mês, a medição será realizada no primeiro dia útil subsequente. 

 

Para efeito da medição, serão considerados os serviços efetivamente 

executados e atestados pela fiscalização, em conformidade com o cronograma 

físico estabelecido no Anexo IX do Edital, sendo para tanto consideradas a 

qualidade dos materiais e a mão de obra utilizada, de forma a atender as 

especificações e diretrizes constantes neste Projeto Básico, e Memorial 

Descritivo Anexo X do Edital. 

 

A aprovação da medição pela CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS não 

exime a CONTRATADA de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 

implica aceitação definitiva dos serviços executados, sujeitas à conferência e 

aprovação pelo Fiscal do Contrato com o apoio técnico do Fiscal de Obras da 

Contratante. 

 

11.1. Condições de recebimento 

 
Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado 

(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

O recebimento provisório não se traduz por aceitação, esta somente será 

efetivada após ter sido o (s) serviço (s) avaliado (s) e julgado (s) em condições 

de serem aceitos definitivamente pelo Fiscal do Contrato, designado (s) pelo (a) 

Ordenador de Despesas. 
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A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 

dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do objeto, nem a ético profissional, pela sua perfeita 

execução nos limites estabelecidos em Lei. 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Projeto Básico, Memorial Descritivo, 

Projeto, anexos ao Edital e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, a Administração notificará o Contratado para emissão de 

Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
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até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório, conforme art. 119 c/c art. 140 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

11.2. Da liquidação 

 
A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da 

data da entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante. 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

 

A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 
 
 

11.3. Do pagamento 

 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor apurado nas medições 

conforme definido em Cronograma Físico Financeiro. 

 

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 

habilitação, na proposta e contido neste Contrato, não se admitindo notas 

fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

 

No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os 

valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com 

a variação da taxa referencial do sistema especial de liquidação e Custódia 

(SELIC). 
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A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação 

previstos no Edital. 

 

Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA 

não impedem o pagamento se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal 

hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao 

sancionamento do contratado e rescisão contratual. 

 

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 
 
12. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 
As obrigações das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, são as previstas 

na minuta contratual. 

 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
As obrigações das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, são as previstas 

na minuta contratual. 

 
 
14. ORÇAMENTO DETALHADO DO CUSTO GLOBAL DA OBRA 

 
O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 

109.057,09 (cento e nove mil cinquenta e sete reais e nove centavos), 

conforme Planilha Orçamentária de Custos, Anexo VI do Edital. 

 

O orçamento estimado foi elaborado em estrita observância às regras 

estabelecidas no §2º do art. 23 da Lei Federal nº 14,133/2021, a partir de 
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quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados que integram 

este Projeto Básico. 

 
 
 

Paineiras/MG, 18 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

 
 

MIGUEL CÉSAR FELICIANO 

ENGENHEIRO CIVIL  

CREA-MG: 202.020/D 

 



BDI (%) 22,00

(    ) DIRETA (  x   ) INDIRETA

Item Código Referência Descrição Unidade
Memória de 

calculo
Quantidade

Preço sem 

BDI (R$)

Preço com 

BDI (R$)
Valor total (R$)

 R$     109.057,09 

1  R$         5.558,20 

1.1 ED-16660 SICOR

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO,

AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, EM ESTRUTURA METÁLICA DE

METALON 20X20 MM, ESP. 1,25 MM, INCLUSIVE SUPORTE EM

EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2)

DEMÃOS

M2 2,00x1,25 2,50  R$     310,06  R$     378,27  R$                945,68 

1.2 ED-48438 SICOR

REMOÇÃO MANUAL DE RUFO METÁLICO, COM REAPROVEITAMENTO,

INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO

REAPROVEITÁVEL

M
15,83+4,90+6,83

+16,65+9,00
53,21  R$         6,98  R$         8,52  R$                453,35 

1.3 ED-48512 SICOR

REMOÇÃO MANUAL DE TELHA EM FIBROCIMENTO, TIPO

ONDULADA, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E

RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

M2
Área 01 258,30-

31,41 (Área 02)
226,89  R$       13,09  R$       15,97  R$             3.623,43 

1.4 ED-48509 SICOR

REMOÇÃO MANUAL DE TELHA METÁLICA OU PVC, COM

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO

MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

M Área 02= 31,41 31,41  R$         9,16  R$       11,18  R$                351,16 

1.5 ED-48438 SICOR

REMOÇÃO DE CALHA EM CHAPA GALVANIZADA OU EM PVC, COM

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO,

EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO

MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

M Projeto 21,25  R$         4,75  R$         5,80  R$                123,25 

1.6 ED-48446 SICOR

REMOÇÃO MANUAL DE CONDUTOR EM PVC OU METÁLICO, COM

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO,

EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO

REAPROVEITÁVEL

M Projeto 8,85  R$         5,68  R$         6,93  R$                 61,33 

2  R$     101.122,53 

2.1 ED-48429 SICOR

COBERTURA EM TELHA METÁLICA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO

DUPLA TERMOACÚSTICA COM DUAS FACES TRAPEZOIDAIS, ESP.

0,43MM, PREENCHIMENTO EM POLIESTIRENO EXPANDIDO/ ISOPOR

COM ESP. 30MM, ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS

PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M2 226,89+31,41 258,30  R$     253,42  R$     309,17  R$           79.858,61 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS

PROPONENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS - CNPJ.: 23.776.503/0001-59

OBRA: TELHADO SEDE CÂMARA MUNICIPAL 

18/11/2024

FORMA DE EXECUÇÃO: REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SINAPI 07/2024, SICOR 04/2024 SEM DESONERAÇÃO

PRAZO DE EXECUÇÃO: 2 MESES

LOCAL: RUA SILVESTRE FRANCISCO DE OLIVEIRA, Nº 162, PAINEIRAS/MG, CEP 35.622-000

TELHADO SEDE CÂMARA PAINEIRAS

DEMOLIÇÃO/REMOÇÃO

COBERTURA



2.2 ED-48402 SICOR

CUMEEIRA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0, 50MM,

ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO,

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL

M Projeto 21,40  R$       60,86  R$       74,25  R$             1.588,95 

2.3 ED-50653 SICOR

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,8MM (GSG-22), COM

DESENVOLVIMENTO DE 100CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL

VERTICAL

M 16,65+4,60 21,25  R$     182,16  R$     222,24  R$             4.722,60 

2.4 ED-50678 SICOR

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-

24), COM DESENVOLVIMENTO DE 33CM, INCLUSIVE IÇAMENTO

MANUAL VERTICAL

M
15,83+4,90+6,83

+16,65+9,00
53,21  R$       59,23  R$       72,26  R$             3.844,95 

2.5 ED-50667 SICOR

CHAPIM EM CHAPA GALVANIZADA, COM PINGADEIRA, ESP. 0,65MM

(GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO DE 35CM, INCLUSIVE IÇAMENTO

MANUAL VERTICAL

M
6,83+4,90+6,83+

16,65+9,00
44,21  R$       60,37  R$       73,65  R$             3.256,07 

2.6 ED-50668 SICOR

CONDUTOR CIRCULAR DE ÁGUA PLUVIAL PARA DO TELHADO EM

TUBO DE PVC, DIÂMETRO DE 100MM, INCLUSIVE CONEXÕES E

SUPORTES

M
27,80+17,10+15,

40+8,80
69,10  R$       85,30  R$     104,07  R$             7.191,24 

2.7 90461 SINAPI

SUPORTE PARA 4 TUBOS HORIZONTAIS, ESPAÇADO A CADA 56 CM,

EM PERFILADO COM COMPRIMENTO DE 42 CM FIXADO EM LAJE, POR

METRO DE TUBULAÇÃO FIXADA.

M 3,30+3,30+3,30 9,90  R$       19,39  R$       23,66  R$                234,23 

2.8 90446 SINAPI

RASGO LINEAR MECANIZADO EM CONTRAPISO, PARA RAMAIS/

DISTRIBUIÇÃO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, DIÂMETROS MAIORES

QUE 75 MM E MENORES OU IGUAIS

A 100 MM.

M 3,00+3,00+3,00 9,00  R$       23,39  R$       28,54  R$                256,86 

2.9 90470 SINAPI

CHUMBAMENTO LINEAR EM CONTRAPISO PARA

RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS COM

DIÂMETROS MAIORES QUE 75 MM E MENORES OU IGUAIS A 100 MM.

M 3,00+3,00+3,00 9,00  R$       15,39  R$       18,78  R$                169,02 

3  R$         2.376,36 

3.1 ED-50266 SICOR LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M2 226,89+31,41 258,30  R$         7,54  R$         9,20  R$             2.376,36 

 R$     109.057,09 

_____________________________

MIGUEL CÉSAR FELICIANO

ENGENHEIRO CIVIL

CREA/MG 202.020/D

TOTAL GERAL DA OBRA COM BDI 22%

LIMPEZA FINAL



18/11/2024 BDI (%) 22,00

(    )   DIRETA (  x   ) INDIRETA

ITEM ETAPAS/DESCRIÇÃO
FÍSICO/ 

FINANCEIRO
TOTAL  ETAPAS MÊS 1 MÊS 2

Físico % 5,10% 100,00%

Financeiro 5.558,20 5.558,20 0,00

Físico % 92,72% 70,00% 30,00%

Financeiro 101.122,53 70.785,77 30.336,76

Físico % 2,18% 100,00%

Financeiro 2.376,36 0,00 2.376,36

Físico % 100,00% 70,00% 30,00%

Financeiro  R$       109.057,09  R$     76.343,97  R$    32.713,12 

__________________________________________

MIGUEL CÉSAR FELICIANO

ENGENHEIRO CIVIL

CREA/MG 202.020/D

TOTAL

PROPONENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS - CNPJ.: 23.776.503/0001-59

OBRA: TELHADO SEDE CÂMARA MUNICIPAL 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 2 MESES

LOCAL: RUA SILVESTRE FRANCISCO DE OLIVEIRA, Nº 162, PAINEIRAS/MG, CEP 35.622-000

FORMA DE EXECUÇÃO: REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SINAPI 07/2024, SICOR 04/2024 SEM DESONERAÇÃO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

LIMPEZA FINAL3

DEMOLIÇÃO/REMOÇÃO

2 COBERTURA

1



SIGLA

AC

L

DF

S

G

R

I

ISS

PIS

COFINS

CPRB

Obs: ISS de 2,5% incidente sobre valor total da obra

Paineiras/MG, 18/11/2024

_____________________________

MIGUEL CÉSAR FELICIANO

ENGENHEIRO CIVIL

CREA/MG 202.020/D

CÁLCULO DE COMPOSIÇÃO DE BDI - PLANILHA SEM DESONERAÇÃO

BDI (conforme Ácordão Nº 2622/13)

DISCRIMINAÇÃO DAS PARCELAS ISS 2,5% sobre total

Administração Central 3,50%

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SINAPI 07/2024, SICOR 04/2024 SEM DESONERAÇÃO

LOCAL: RUA SILVESTRE FRANCISCO DE OLIVEIRA, Nº 162, PAINEIRAS/MG, CEP 35.622-000

PROPONENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAINEIRAS - CNPJ.: 23.776.503/0001-59

OBRA: TELHADO SEDE CÂMARA MUNICIPAL 

Lucro 6,94%

Despesas Finaceiras 1,32%

Seguros 0,90%

Garantias 0,00%

Risco 1,27%

Tributos 6,15%

(1 - (I + CPRB))

ISS 2,50%

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

INSS 0,00%

FÓRMULA DO BDI =
(1 + (AC + S + G + R)) x (1 + DF) x (1 + L)

-1

BDI(numerador) = 114,50%

BDI(denominador) = 93,85%

BDI TOTAL = 22,00%



Rua Silvestre Francisco De Oliveira

ENDEREÇO: RUA SILVESTRE FRANCISCO DE OLIVEIRA, 162, CENTRO.

MIGUEL CÉSAR FELICIANO

ENGENHEIRO CIVIL

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

PAINEIRAS

CÂMARA MUNICIPAL:

PROJETO: REMOÇÃO DE TELHADO EXISTENTE E INSTALAÇÃO DE 

CONTEÚDO: PLANTA DE COBERTURA, DETALHE 01 .

ESCALA:

1:75

ÁREA DE COBERTURA:

FOLHA:

01/02

DATA:

258,30M²

18/11/2024

TELHADO EM ESTRUTURA METÁLICA NO PRÉDIO SEDE DA CÂMARA.

CREA-MG 202.020/D 

                      PLANTA DE COBERTURA, DETALHE 02 .



ENDEREÇO: RUA SILVESTRE FRANCISCO DE OLIVEIRA, 162, CENTRO.

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

PAINEIRAS

CÂMARA MUNICIPAL:

PROJETO: REMOÇÃO DE TELHADO EXISTENTE E INSTALAÇÃO DE 

CONTEÚDO: PLANTA DE COBERTURA, DETALHE 03 .

ESCALA:

1:75

ÁREA DE COBERTURA:

FOLHA:

02/02

DATA:

258,30M²

18/11/2024

TELHADO EM ESTRUTURA METÁLICA NO PRÉDIO SEDE DA CÂMARA.

                      PLANTA DE COBERTURA, DETALHE 04 .

MIGUEL CÉSAR FELICIANO

ENGENHEIRO CIVIL

CREA-MG 202.020/D 


